
 

PARECER Nº 28/2024/COREN-DF/PLEN/CTAS
PROCESSO Nº 00232.001433/2024-34

 

EMENTA: Atribuição da equipe de enfermagem no preparo de material para realização de procedimentos invasivos por profissionais não-
enfermeiros em Unidade de Terapia Intensiva
Descritores: Unidades de Terapia Intensiva; cuidados crí�cos; cuidados de enfermagem.

1. DO FATO

1.1. Revisão do Parecer Técnico Coren-DF n. 001/2021 sobre a responsabilidade do profissional de enfermagem de buscar,
preparar e montar materiais à beira do leito do paciente para realização de procedimentos invasivos por médicos, como
traqueostomia, acesso venoso central e drenagem de tórax, em Unidade de Terapia Intensiva (UTI).

1.2. Buscou-se responder especificamente ao seguinte ques�onamento, suscitado na elaboração do parecer em revisão:

Há embasamento real para que a responsabilidade para buscar, preparar e montar materiais à beira do leito do paciente em
UTI seja da equipe de enfermagem?

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA ANÁLISE

2.1. A Enfermagem, de acordo com o Código de É�ca dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen n.
564/20171, está definida como:

[...] uma ciência, arte e uma prá�ca social, indispensável à organização e ao funcionamento dos serviços de saúde; tem como
responsabilidades a promoção e a restauração da saúde, a prevenção de agravos e doenças e o alívio do sofrimento; proporciona
cuidados à pessoa, à família e à cole�vidade; organiza suas ações e intervenções de modo autônomo, ou em colaboração com outros
profissionais da área; [...]1.

2.2. A profissão de Enfermagem, está regulamentada na Lei n. 7.498 de 25 de junho de 19862 e no Decreto n. 94.406, de 8
de junho de 19873. Definem-se, nestes documentos, os direitos, as competências das diferentes categorias da Enfermagem, além das
penalidades a serem impostas aos infratores dos preceitos é�cos2, 3.

2.3. A Resolução Anvisa n. 7/2010 conceitua UTI como a área crí�ca des�nada à internação de pacientes graves, para
atenção profissional especializada, con�nua, com materiais específicos e tecnologias necessárias ao diagnós�co, à monitorização e à
terapia4.

2.4. O Cofen estabeleceu que somente Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem possuem habilitação legal para
desempenhar suas funções em UTI, conforme exposto no item 3 do Parecer Norma�vo Cofen n. 1/20245.

2.5. Sabendo disso, percebe-se que as a�vidades de Enfermagem desenvolvidas no ambiente de UTI são de caráter
altamente especializado, pois são voltadas a indivíduos em estado crí�co de vida.

2.6. Em análise da Lei n. 7.498/1986 e do Decreto n. 94.406/1987, extrai-se que, ao Enfermeiro, cabem inúmeros
procedimentos priva�vos, como consulta de Enfermagem, prescrição de enfermagem, supervisão de enfermagem, assistência de
enfermagem ao paciente em estado grave e cuidados de maior complexidade técnica2, 3.

2.7. Já ao técnico de Enfermagem, nos mesmos diplomas legais, determinou-se a atuação estritamente sob supervisão do
Enfermeiro, assis�ndo-o na prestação dos cuidados ao paciente grave e executando todas as ações de enfermagem, exceto as
priva�vas do Enfermeiro2, 3.

2.8. Ainda no exame dos textos supracitados, encontra-se, como atribuições do Auxiliar de Enfermagem, e por
consequência do Enfermeiro e do Técnico de Enfermagem, o seguinte:

Art. 11.

I - preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos;

(...)

III - executar tratamentos especificamente prescritos, ou de ro�na, além de outras a�vidades de enfermagem, tais como:

(...)

i) prestar cuidados de enfermagem pré e pós-operatórios;

j) circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar;

IV - prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua segurança, inclusive:

(...)
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b) zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependências de unidades de saúde; (...)3

2.9. Com este recorte do Decreto3, fica claro que a Enfermagem possui sim responsabilidades diretamente com o paciente,
no que tange ao seu preparo, conforto, higiene e cuidados pré e pós-operatórios, assim como há responsabilidade também com
limpeza e ordem do material, provendo as unidades com itens necessários à assistência ao paciente.

2.10. A Enfermagem presta assistência ao paciente que se submeterá ou foi subme�do a procedimentos, incluindo os
invasivos, tais como intubação traqueal, acessos venosos profundos, exames invasivos e drenagens, dentre outros procedimentos.

2.11. O ponto que fala sobre circulação em sala de cirurgia e instrumentação cirúrgica é bem específico do ambiente de
centro cirúrgico e não se estende a qualquer local de atuação da Enfermagem, pois não há qualquer menção legal à obrigatoriedade
de auxílio a outros profissionais de saúde, conforme exposto no Decreto n. 94.406/1987: “Art. 10. O Técnico de Enfermagem exerce
as a�vidades auxiliares, de nível médio técnico, atribuídas à equipe de enfermagem, cabendo-lhe: I - assis�r o Enfermeiro:”3.

2.12. Os cuidados de Enfermagem em UTI dependem de profissionais especializados, de um processo de trabalho em
equipe mul�disciplinar e caracterizado pela con�nuidade da assistência. A equipe de Enfermagem tem papel fundamental na
organização do cuidado por meio de intervenções decisivas para o trabalho em equipe, de forma a garan�r a qualidade assistencial
ao paciente6.

2.13. É importante ressaltar que o Código de É�ca dos Profissionais de Enfermagem traz como um dos princípios
fundamentais que o profissional de Enfermagem atua com autonomia1.

2.14. Especificamente sobre a relação com a categoria médica, pode-se trazer à luz trechos da Lei n. 12.842/20137 que
reforçam que o profissional da medicina também é autônomo em suas ações e executa alguns procedimentos invasivos de modo
priva�vo:

“Art. 4º São a�vidades priva�vas do médico:

(...)

III - indicação da execução e execução de procedimentos invasivos, sejam diagnós�cos, terapêu�cos ou esté�cos, incluindo os acessos
vasculares profundos, as biópsias e as endoscopias;

IV - intubação traqueal;”7

2.15. Assim como nenhuma outra categoria profissional tem como obrigação preparar materiais para a atuação da
Enfermagem, a Enfermagem também não tem obrigação de fazê-lo para outras categorias fora da Enfermagem. Auxiliares de
Enfermagem e Técnicos de Enfermagem auxiliam o Enfermeiro, conforme determinado em Lei.

2.16. É salutar ressaltar que uma equipe mul�profissional se ajuda mutuamente, ou seja, cada membro colabora com os
demais membros em prol do paciente, executando suas atribuições é�co-legais e desenvolvendo ações em parceria, mas,
novamente, não há obrigatoriedade do profissional de Enfermagem auxiliar profissionais de outras categorias.

3. CONCLUSÃO

3.1. Diante do exposto, a Câmara Técnica de Assistência à Saúde (CTAS) ao Coren-DF conclui que:

a. A equipe mul�profissional e, claramente, a de Enfermagem, deve atuar de modo coopera�vo em prol do paciente;

b. A Enfermagem é responsável pela limpeza e ordem do material, provendo as unidades com itens necessários à assistência ao
paciente;

c. A Enfermagem é responsável legal pelo preparo do paciente para tratamentos e pelos cuidados de Enfermagem pré e pós-
operatórios, incluindo cura�vos, higiene e conforto;

d. Auxiliares de Enfermagem e Técnicos de Enfermagem auxiliam o Enfermeiro, conforme determinado em Lei;

e. Não é obrigação legal dos profissionais de Enfermagem preparar e montar materiais para que profissionais não-Enfermeiros
realizem procedimentos de qualquer caráter, inclusive os invasivos em ambiente de UTI ou outros ambientes assistenciais;

f. As ins�tuições devem formalizar protocolos mul�profissionais e procedimentos operacionais padrão de assistência ao
paciente.

3.2. Revoga-se o Parecer Técnico Coren-DF n. 001/2021.
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